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Ofício nº 954/2008-GAB.

Londrina, 24 de outubro de 2008.

A Sua Excelência,  Senhor

Sidney  Osmundo de Souza     

Presidente da Câmara Municipal

LONDRINA (PR)

Assunto: encaminha projeto de lei – doação de área para a UNIFIL.

Senhor Presidente,

                       Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Município, destinada à ampliação e expansão  de uma instituição de ensino no Município de Londrina, com  fundamento no parágrafo único,  do artigo 1°, da Lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, introduzido pela Lei Municipal n°  9.325, de 30 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A 

Com o presente  Projeto de Lei o Executivo pretende desafetar uma  área de terras  denominada Lote "1-B", subdivisão do Lote 1-A, destacado do Lote 1, subdivisão do Lote 271, da Fazenda Palhano, no Ribeirão Esperança, contendo 48.400,00 m².e efetuar a doação ao INSTITUTO FILADÉLFIA DE LONDRINA,  cujo nome fantasia é  CENTRO UNIVERSITÁRIO FILADÉLFIA- UNIFIL, 

Através da Lei n° 4.435, de  7 de maio de 1.990,  foi outorgada a permissão de uso  ao MEPROVI – Ministério Evangélico Pró-Vida, entidade ligada ao Instituto Filadélfia de Londrina, onde a permissionária construiria um Centro de Recuperação para 50 (cinqüenta)  farmacodependenetes. Em  24 de abril de 1992, através da Lei nº 4.978/92, foi prorrogado por mais dois anos o prazo para a construção do Centro de Recuperação. Entretanto o MEPROVI manifesta favoravelmente pela doação ora pretendida. 

O Instituto Filadélfia de Londrina, atualmente está localizado  na Rua Alagoas, n° 2.050 e Av. JK, n° 1.626,  sendo uma instituição de ensino de fins não econômicos, de caráter filantrópico, oferecendo cursos nas área de saúde, biológicas, exatas, sociais aplicadas, humanas, engenharia e tecnológicas, dispondo de bibliotecas atualizadas, laboratórios de farmácia, biologia, biomedicina, informática, além da Clínica Escola de Fisioterapia, Programa Casa Fácil, Escola da Fábrica, Núcleo de Prática Jurídica, Farmácia - Escola, Serviço de Psicologia, Clínica de Educação para Saúde (CEPS), que concentra os serviços de Nutrição e Informática.

  Desde 1939 quando da criação da Escola de Ensino Secundário,  que mais tarde, com apoio das igrejas evangélicas de Londrina se tornaria o  Instituto Filadélfia de Londrina (1945),  com uma visão que projetava a educação como uma das bases para o desenvolvimento de  Londrina,  criando em 1960 a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e em 1972 foi criado o CESULON – Centro de Ensino Superior de Londrina  e no ano de 2001 o Ministério de Educação credencia o Cesulon com Centro Universitário Filadélfia – UNIFIL, completando 35 (trinta e cinco) anos da instituição.

Visando  expandir ainda mais as atividades, Instituto Filadélfia de Londrina, pretende construir na área a ser doada o seu Campus, na área de Ciências Agrárias  com aberturas de vários cursos.

Na área a ser doada o Instituto Filadélfia, construirá aproximadamente 13.590,00 m² , em quatro etapas construtivas de 3.397,50 m², sendo a primeira  etapa com 9 (nove) meses para construção e as demais etapas com um período construtivo de 12 (doze) meses cada, 5.000,00 m² de acesso, 5.000,00 m² de estacionamento, 5.000,00 m² de pátio,  onde serão investidos cerca de  R$ 9.153.000,00  (nove milhões cento e cinqüenta e três mil reais), em obras civis, instalações, máquinas e equipamentos, com recursos próprios, num prazo de  51  (cinqüenta e um) meses.

O empreendimento deverá gerar de imediato, no mínimo 200 (duzentos) novos empregos diretos, com as novas instalações. A projeção de  faturamento anual é da  ordem de R$ 29.000.000,00  (vinte nove  milhões de reais), com a expansão das atividades. 

O processo com a documentação da empresa pretendente,  devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial  (12/08/2008), é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a  educação e economia local.

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que diz respeito a licitação, a presente doação, com encargos, está prevista no artigo 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, aplicável ao caso por força do art. 78 da LOM, que prescreve: 

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

 I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado;”

Assim, face ao que dispõe o art. 17, § 4º da Lei Federal nº 8.666/1993, procedeu-se ao processo nº PAL/SMGP-0778/2008 – DP/SMGP-0455/2008, de dispensa de licitação, cuja cópia do relatório segue anexo. 

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.

                                 Londrina, 24 de outubro de 2008.


                                 Nedson Luiz Micheleti  



            
PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI Nº .....................

OFÍCIO Nº 954/2008-GAB., DE 24 DE OUTUBRO DE 2008.

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras, denominada Lote "1-B", subdivisão do Lote 1-A, destacado do Lote 1, subdivisão do Lote 271, da Fazenda Palhano, no Ribeirão Esperança, contendo 48.400,00m² e autoriza o Executivo a doá-la ao INSTITUTO FILADÉLFIA DE LONDRINA, destinada à implantação do Campus na área de Ciências Agrárias, com fundamento no parágrafo único  do artigo 1° da lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, introduzido pela Lei Municipal n°  9.325, de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.e dá outras providências.

Londrina, 24 de outubro de 2008.









          Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº .....................

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras, denominada Lote "1-B", subdivisão do Lote 1-A, destacado do Lote 1, subdivisão do Lote 271, da Fazenda Palhano, no Ribeirão Esperança, contendo 48.400,00m² e autoriza o Executivo a doá-la ao INSTITUTO FILADÉLFIA DE LONDRINA, destinada à implantação do Campus na área de Ciências Agrárias, com fundamento no parágrafo único  do artigo 1° da lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, introduzido pela Lei Municipal n°  9.325, de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município.e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º   Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras denominada Lote "1-B", subdivisão do Lote 1-A, destacado do Lote 1, subdivisão do Lote 271, da Fazenda Palhano, no Ribeirão Esperança, contendo 48.400,00m², havida em maior porção, através de escritura pública de reversão por desistência, lavrada às fls. nºs 110v-111v, do Livro nº 199-N, do 3º Tabelionato de Notas de Londrina, pendente de registro, assim descrita:

"Área de terras de formato irregular, contendo 48.400,00m², com as seguintes divisas e confrontações: ao Norte com a Rua "A" (caminho vicinal) no rumo SW 87º40'02" NE com 342,413m; a Sudeste com a faixa de domínio da Rodovia Mábio Gonçalves Palhano, em desenvolvimento de curva de 14,33m e raio de 6,00m, no rumo NE 44º28'43" SW, com 164,02m, em desenvolvimento de curva de 155,72m e raio de 264,887m e, ainda, no rumo NE 78º09'38" SW, com 90,643m; a Oeste com o Lote 1-A (remanescente) no rumo SE 02º19'58" NW, com 205,71m". (MEMORIAL nº 174/89-SUOV)

Art. 2o    Fica  o  Executivo,  autorizado  a  doar  ao  Instituto  Filadélfia  de  Londrina  o  imóvel descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação.

Art. 3º No imóvel descrito no artigo 1°, desta Lei, a donatária implantará o Campus na área de Ciências Agrárias.

Art. 4º As obras  de implantação do campus da universidade, com 13.590,00 m², deverão ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 51  (cinqüenta e um) meses,  contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel  ao domínio ao Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Páragrafo Único:  As obras a  que  alude o  caput  deste artigo deverão ser executadas em 04 (quatro) etapas construtivas  de 3.397,50 m² cada, sendo a 1° etapa   com período de 9 (nove) meses, a 2° etapa com 12 meses, 3°etapa 12 meses e 4°  etapa 12 meses. 

 Art. 5º Do instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que: 

I. a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; e

II. a donatária deverá criar, no mínimo, 200  empregos diretos.

Art. 6º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a donatária  deverá:

I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à Medicina do Trabalho; (artigo 3°., inciso II ); e

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III).

Parágrafo Único.  A donatária, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93. 

Art. 7º A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

Art. 8º A donatária não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3º,  da Lei Municipal n.º 5.669/93.

Art. 9º As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art.10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 4.435, de  7 de maio de 1.990 e a  Lei n° 4.978, de  24 de abril de 1.992.












